
TERMO DE CONTRATO W 01/2018 

PROCESSO ADMINISTRATIVO No 000309/2017 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO, QUE ENTRE SI CELEBRAM 
A FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA 
COMPLEMENTAR DO SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL DO PODER EXECUTIVO E A 
EMPRESA LINKCON EIRELI - EPP. 

A FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR DO SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL DO PODER EXECUTIVO — FUNPRESP-EXE, com sede no Edifício  Corporate  
Financial  Center  - SCN - Quadra 02 — Bloco A — 2" Andar — Salas 202/203/204 — Brasília - DF, 
inscrita no CNPJ/MF sob o n° 17.312.597/0001-02, doravante denominada CONTRATANTE, 
neste ato representada por seu Diretor-Presidente, o Sr. RICARDO PENA PINHEIRO, 
brasileiro, casado, portador cédula de identidade n° 3.642.349, expedida pela SESP/DF, inscrito no 
CPF sob o no 603.884.046-04 e por sua Diretora de Administração, a Sra. MARILENE  
FERRARI  LUCAS ALVES FILHA, brasileira, solteira, portadora da cédula de identidade n? 
1.870.124, expedida pela SSP/DF, inscrita no CPF sob o no 456.308.794-72, ambos residentes e 
domiciliados em Brasília/DF, cargos para os quais foram nomeados através da Resolução do 
Conselho Deliberativo n° 58 de 14 de maio de 2015, na forma da competência contida no inciso II 
do  Art.  54 do Estatuto da CONTRATANTE; e de outro lado a empresa LINKCON EIRELI -
EPP, inscrita no CNPJ/MF sob o no 05.323.742/0001-71, estabelecida na Rua Napoleão Teixeira 
de Lima, 146 — Centro — Jupi/PE, daqui por diante designada CONTRATADA, neste ato 
representada por sua procuradora, a Sra. PALOMA CARRERAS BRANCO, portadora da cédula 
de identidade no 5.613.493, expedida pela SDS/PE, inscrita no CPF sob o no 038.380.334-93, 
residente e domiciliada em Recife/PE resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, em 
conformidade com o que consta do Processo Administrativo no 000309/2017, referente ao Pregão 
Eletrônico no 013/2017, com fundamento na Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, na Lei no 10.520, 
de 17 de julho de 2002, no Decreto no 2.271, de 7 de julho de 1997, na Instrução Normativa 
MP/SLTI N° 4, de 11 de setembro de 2014 e na Instrução Normativa SEGES/MPDG no 5, de 26 
de maio de 2017, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

1.1 O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada na prestação de 
serviços de desenvolvimento e manutenção de soluções de softwam, na modalidade fábrica de  software,  

nas linguagens  Java,  JavaScript, PHP e  .NET.,  que serão prestados nas condições estabelecidas no 
Termo de Referência, anexo I do Edital. 
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1.2 Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à 
proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3 Objeto da contratação: 

VOLUME VOLUME 
UNIDADE DE 

ITEM SERVIÇO ESTIMADO ESTIMADO 
MEDIDA 

MENSAL ANUAL 
1 Desenvolvimento de soluções de 

Ponto de Função 35 420  
software  

2 Manutenção de soluções de 
Ponto de Função 15 180  

software  

TOTAL 600 

1.4 São assegurados à CONTRATANTE os direitos de propriedade intelectual e os direitos 
autorais da Solução de Tecnologia da Informação sobre os diversos artefatos e produtos produzidos 
ao longo do Contrato, incluindo a documentação, o código-fonte de aplicações, os modelos de 
dados e as bases de dados. 

2 CLÁUSULA SEGUNDA — DA VIGÊNCIA 

2.1 O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12 (doze) meses, com início em 
19/03/2018 e encerramento em 19/03/2019, podendo ser prorrogado por períodos iguais e 
sucessivos até o limite de 60 (sessenta) meses, nos termos do  art.  57, inciso II, da Lei n,  8.666/1993, 
desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos: 

2.1.1 os serviços tenham sido prestados regularmente; 

2.1.2 esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza 
continuada; 

2.1.3 seja juntado relatório que discorra sobre a execução do Contrato, com informações de que 
os serviços tenham sido prestados regularmente; 

2.1.4 seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a CONTRATANTE mantém interesse 
na realização do serviço; 

2.1.5 seja comprovado que o valor do Contrato permanece economicamente vantajoso para a 
CONTRATANTE; 

2.1.6 haja manifestação expressa da CONTRATADA informando o interesse na prorrogação; e 

2.1.7 seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

2.2 A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.3 A prorrogação de Contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo- 

3 CLÁUSULA TERCEIRA — DO PREÇO 

3.1 O valor total da contratação é de R$ 213.000,00 (duzentos e treze mil reais), conforme o 
quadro a seguir: 

~`77? ~ v ~  
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Unidade (A)  (B)  (C) (E) = (B x C) 
Volume Volume (D)= (A x C) 

Item Serviço de Valor  Valor total 
Estimado Estimado Valor mensal 

medida 
Mensal Anual 

unitário estimado 

Desenvolvimento 
Ponto de 

1 de soluções de 35 420 331,57 11.604,95 139.259,40  
Função 

software  

Manutenção de 
Ponto de 

2 soluções de 15 180 409,67 6.145,05 73.740,60  
Função 

software  

TOTAL 213.000,00 

3.2 No valor total da contratação estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outras 
necessárias ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA — DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1 As despesas decorrentes desta contratação, para o exercício de 2018, correrão à conta do 
Plano de Gestão Administrativa  (PGA)  da CONTRATANTE, sendo que para os exercícios 
subsequentes as despesas decorrentes serão custeadas com a dotação orçamentária própria de cada 
exercício. 

S. CLÁUSULA QUINTA — DO PAGAMENTO 

5.1 O pagamento deverá ser efetuado mensalmente nos dias 5 ou 22 de cada mês, sempre no mês 
subsequente da prestação do serviço. 

5.1.1 A nota fiscal/fatura, contendo o detalhamento dos serviços executados, deverá ser entregue 
à CONTRATANTE com pelo menos 10 (dez) dias de antecedência da data limite de pagamento. 

5.2 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata 
o inciso II do  art.  24 da Lei 8.666/1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, 
contados da data da apresentação da nota fiscal/fatura, nos termos do  art.  5% § 3°, da Lei no 
8.666/1993. 

5.3 O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o "atesto' pelo empregado 
competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da nota fiscal/fatura apresentada 
em relação aos serviços efetivamente prestados e aos materiais empregados. 

5.4 Havendo erro na apresentação da nota fiscal/fatura ou dos documentos pertinentes à 
contratação, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE. 

5.5 Nos termos do  art.  20,  III,  da IN SLTI/MP no 04/2014, será efetuada a retenção ou glosa do 
pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se 
constate que a CONTRATADA: 

5.5.1 não produziu os resultados acordados,  

Í ' 
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5.5.2 deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima  
exigida; e 

5.5.3 deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para fornecimento da Solução de 
Tecnologia da Informação, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada; 

5.6 A retenção ou glosa poderá ser realizada no mês subsequente, mediante anuência da 
CONTRATANTE. 

5.7 Será considerada a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

5.8 Antes de cada pagamento à CONTRATADA, será realizada consulta ao SICAF para verificar 
a manutenção das condições de habilitação exigidas neste Contrato. 

5.9 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da CONTRATADA, será 
providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, a critério da CONTRATANTE. 

5.10 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a 
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos. 

5.11 Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
CONTRATADA a ampla defesa. 

5.12 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do Contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação junto ao 
SICAF. 

5.13 Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta 
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela autoridade máxima da 
CONTRATANTE, não será rescindido o Contrato em execução com a CONTRATADA 
inadimplente no SICAF. 

5.14 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

5.14.1 A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, exclusivamente para as 
atividades de prestação de serviços previstas no 5 5° C, do  art.  18, da Lei Complementar no  

123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime, observando-se as exceções nele previstas. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

5.15 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira 
devida pela CONTRATANTE, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é 
calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x  VP,  sendo: ~~~ U~Q 

EM = Encargos moratórios, (1 
G  
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Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP  = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

_  My  _ 100) 
I 365  

TX  = Porcentual cia taxa anual = 6% 

_  (6 =100) 

1 365 

I = 0,00016438 

6. CLÁUSULA SEXTA — DO REAJUSTE 

6.1 Decorridos 12 (doze) meses da data da assinatura do Contrato, o valor correspondente aos 
serviços poderá ser reajustado aplicando-se o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - 
IPCA - acumulado no período, nos termos da Lei n° 8.666/1993,  art.  40, XI, c/c  art.  55,  III.  

6.2 Para fins do cálculo do reajuste anual, será sempre utilizado o índice (IPCA) do mês anterior 
ao dos marcos inicial e final. 

6.3 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser determinado pela legislação 
então em vigor. 

6.4 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial para reajustamento do preço do valor remanescente. 

6.5 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA — DA GARANTIA CONTRATUAL 

7.1 O garantidor não é parte legítima para figurar em processo administrativo instaurado pela 
CONTRATANTE com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à CONTRATADA 
(inserido pela IN no 05/2017). 

7.2 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a CONTRATANTE a promover a rescisão 
do Contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem 
os incisos I e II do  art.  78 da Lei no 8.666/1993. 

7.3 A CONTRATADA, no prazo de até 10 (dez) dias após a assinatura do Termo de Contrato, 
prestará garantia no valor correspondente a 3% (três por cento) do valor contratado, que será 
liberada de acordo com as condições previstas neste instrumento, conforme disposto no  art.  56 da 
Lei n° 8.666/1993, desde que cumpridas as obrigações contratuais. 

7.3.1 A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa 
de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do Contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% 
(dois por cento). 

7.3.2 O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a CONTRATANTE a promover a retenção dos 
pagamentos devidos à CONTRATADA até o limite de 3% (três por cento) do valor do Contrato a 
título de garantia, a serem depositados junto à CONTRATANTE, em dinheiro, com correção 
monetária. 
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7.4 A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período 
de 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual, conforme item 3.1 do Anexo VII-F da 
IN SEGES/MPDG no 5/2017. 

7.5 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

7.5.1 prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do Contrato e do não adimplemento das 
demais obrigações nele previstas; 

7.5.2 prejuízos causados à CONTRATANTE ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante 
a execução do Contrato; e 

7.5.3 multas moratórias e punitivas aplicadas pela CONTRATANTE à CONTRATADA. 

7.6 A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados 
acima. 

7.7 A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em conta específica da CONTRATANTE, com 
correção monetária. 

7.8 No caso de alteração do valor do Contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá 
ser readequada ou renovada nas mesmas condições. 

7.9 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 
obrigação, a CONTRATADA obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) 
dias úteis, contados a partir da data em que for notificada. 

7.10 A CONTRATANTE não executará a garantia na ocorrência de uma ou mais das seguintes 
hipóteses: 

7. 10.1 caso fortuito ou força maior; 

7.10.2 alteração, sem prévia anuência da seguradora, das obrigações contratuais; 

7.10.3 descumprimento das obrigações pelo contratado decorrente de atos ou fatos praticados pela 
CONTRATANTE; e 

7.10.4 atos ilícitos dolosos praticados por empregados da CONTRATANTE. 

7.11 Não serão aceitas garantias que incluam outras isenções de responsabilidade que não as 
previstas neste item. 

7.12 Será considerada extinta a garantia: 

7.12.1 com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de 
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da 
CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as 
cláusulas do Contrato; e 

7.12.2 no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência, caso a CONTRATANTE não 
comunique a ocorrência de sinistros. 

8. CLÁUSULA OITAVA — DO REGIME DE EXECUÇÃO E DA FISCALIZAÇÃO 

8.1 Os serviços contratados serão executados de forma contínua e indireta, sob o regime de 
empreitada por preço global, de acordo com as necessidades da CONTRATANTE. 
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8.2 O acompanhamento e a fiscalização da execução do Contrato consistem na verificação da 
conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a 
assegurar o perfeito cumprimento do Contrato, devendo ser observado o disposto nos artigos 58, 
inciso  III,  66, 67 e 73 da Lei no 8.666/1993 e no  art.  6° do Decreto no 2.271/1997, devendo ser 
exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados. 

8.3 O responsável pelo acompanhamento e fiscalização deverá ter a experiência necessária para 
o acompanhamento e o controle da execução dos serviços e do Contrato, cuja incumbência é 
monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar prejuízos, devendo intervir 
para corrigir ou aplicar sanções quando verificar um viés contínuo de desconformidade na prestação 
do serviço à qualidade exigida, no tocante às suas atribuições, podendo, inclusive, culminar em 
rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei no 8.666/1993. 

8.4 A execução do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de 
controle que compreendam a mensuração dos aspectos mencionados no  art.  47 e no Anexo V, item 
2.6, i, ambos da IN no 05/2017. 

8.5 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios ou emprego de material inadequado ou de qualidade 
inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus 
agentes e prepostos, em conformidade com o  art.  70 da Lei n° 8.666/1993. 

8.6 À CONTRATANTE será reservado o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços 
prestados, se em desacordo com o Contrato, devendo a CONTRATADA refazer os serviços 
rejeitados sem ônus adicionais. 

8.7 A assistência da fiscalização da CONTRATANTE de nenhum modo diminui ou altera a 
responsabilidade da CONTRATADA na prestação dos serviços a serem executados. 

8.8 Exigir-se-á a apresentação, juntamente com a nota fiscal/fatura, dos documentos 
relacionados abaixo para conferência e posterior ateste: 

8.8.1 Certidão Negativa de Débito da Previdência Social — CND; 

8.8.2 Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da 
União; 

8.8.3 Certidão Negativa de Débitos das Fazendas Federal, Estadual e Distrital/Municipal de seu 
domicílio ou sede; 

8.8.4 Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; 

8.8.5 Regularidade fiscal, constatada através de consulta "on-line" ao sistema de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores — SICAF — ou na impossibilidade de acesso ao referido sistema, 
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no  art.  29 da Lei 
8.666/1993; e 

8.8.6 Certidão relativa à inexistência de débitos trabalhistas extraída do sítio 
hM2: / /www.tst.jus.br/certidao/.  

8.9 O representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências 
verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, 
conforme o disposto nos §§ 1° e 2° do  art.  67 da Lei No 8.666/1993. 
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8.10 O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela 
CONTRATADA ensejará a aplicação de sanções administrativas previstas neste instrumento e na 
legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 
da Lei no 8.666/1993. 

9. CLÁUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÓES DA CONTRATANTE 

9.1 Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por um representante especialmente 
designado, nos termos do  art.  67 da Lei no 8.666/1993. 

9.2 Proporcionar à CONTRATADA todas as facilidades para a perfeita prestação dos serviços. 

9.3 Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto do Contrato sob os aspectos quantitativos e 
qualitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas. 

9.4 Rejeitar, no todo ou em parte, o serviço entregue em desacordo com as especificações. 

9.5 Atestar a nota fiscal/fatura correspondente após realizar rigorosa conferência dos serviços 
prestados. 

9.6 Efetuar o pagamento no preço e nas condições pactuadas. 

9.7 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo 
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta. 

9.8 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal/fatura fornecida pela 
CONTRATADA, em conformidade com o disposto no item 6 do Anexo XI da Instrução 
Normativa SEGES/MPDG no 05/2017. 

9.9 Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso 
da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção. 

9.10 Nomear Gestor e Fiscais Técnico, Administrativo e Requisitante do Contrato para 
acompanhar e fiscalizar a sua execução, conforme o disposto no  art.  30 da IN SLTI/MP no 4/2014. 

9.11 Encaminhar formalmente a demanda, por meio de Ordem de Serviço, de acordo com os 
critérios estabelecidos neste instrumento, observando o disposto nos artigos 19 e 33 da IN 
SLTI/MP no 4/2014. 

9.12 Receber os serviços que estejam em conformidade com a proposta, observando o disposto 
no  art.  21 da IN SLTI/MP n° 4/2014. 

9.13 Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais, quando 
cabíveis. 

9.14 Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como: 

9.14.1 exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo reportar-se 
somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação 
previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 

9.14.2 direcionar a contratação de pessoas para trabalhar na empresa CONTRATADA; 

9.14.3 promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da CONTRATADA, mediante 
a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação 
à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e 

9.14.4 considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores eventuais da 
CONTRATANTE, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens. 

`-? 8 
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CLÁUSULA DÉCIMA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1 Executar os serviços conforme especificações deste Contrato e de sua proposta, com a 
alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais. 

10.2 Apresentar, quando da assinatura do Contrato, as comprovações para o seu Gerente Técnico 
indicado, a saber: 

10.2.1 experiência mínima  de 3 (três) anos na condução de serviços compatíveis com o objeto, em 
liderança de times ágeis em projetos de construção de  software  utilizando a metodologia  Scrum,  

mediante apresentação de declaração da adjudicatária., acompanhada de currículo do profissional; e 

10.2.2 formação de nível superior, graduação ou pós-graduação, em Tecnologia da Informação ou 
áreas correlatas com diploma fornecido por instituição reconhecida pelo Ministério de Educação 
(MEC). 

10.3 Manter, durante a vigência do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas para a contratação. 

10.4 Atender prontamente as reclamações da CONTRATANTE, prestando os esclarecimentos 
devidos e efetuando as correções e adequações que se fizerem necessárias. 

10.5 Comunicar, imediatamente e por escrito, qualquer anormalidade que verificar na execução 
dos serviços ou a iminência de fatos que possam prejudicar sua execução, apresentando razões 
justificadoras que serão objeto de apreciação pela CONTRATANTE. 

10.6 Exercer a direção técnica e administrativa, utilizando mão de obra especializada, sem nenhum 
vínculo empregatício com a CONTRATANTE, promovendo o controle de jornada e dos serviços 
relacionados à execução do Contrato. 

10.7 Responsabilizar-se por todas as despesas com material, mão de obra, acidentes de trabalho, 
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, transportes, materiais, seguros 
operacionais, taxas, tributos, contribuições de qualquer natureza ou espécie e quaisquer outras 
despesas necessárias à perfeita execução dos serviços contratados, cuja inadimplência não transfere 
responsabilidade à CONTRATANTE. 

10.8 Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE. 

10.9 Designar formalmente um preposto responsável pela execução dos serviços, que será a pessoa 
de contato entre a CONTRATADA e a fiscalização da CONTRATANTE. 

10.10 Reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, os serviços em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados, 
no prazo fixado pelo fiscal técnico do Contrato. 

10.11 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da CONTRATANTE. 

10.12 Abster-se, qualquer que seja a hipótese, de veicular publicidade ou qualquer outra informação 
acerca das atividades executadas sem prévia autorização da CONTRATANTE. 

10.13 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, os serviços avençados, responsabilizando-se, 
em qualquer caso, única e exclusivamente, a CONTRATADA por todos os serviços. 

L`~ 
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10.14 Cientificar o fiscal do Contrato, imediatamente e por escrito, a respeito de qualquer 
anormalidade ou irregularidade verificada na execução dos serviços, mantendo um "diário de 
ocorrências" durante toda a prestação dos serviços. 

10.15 Elaborar relatórios e pareceres técnicos, a qualquer tempo, durante a execução do objeto ora 
contratado, de modo a permitir o efetivo acompanhamento dos trabalhos pela CONTRATANTE, 
sempre que solicitado, a serem entregues no prazo fixado pelo fiscal técnico do Contrato. 

10.16 Fornecer à CONTRATANTE, sempre que solicitados, e em tempo hábil, todos os 
esclarecimentos e informações necessárias relacionados às atividades desenvolvidas por força deste 
Contrato. 

10.17 Observar os Níveis Mínimos de Serviço (NMS), fornecendo as informações necessárias para 
seu acompanhamento e aferição. 

10.18 Não empregar menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de 
quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso e insalubre. 

10.19 Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização pela CONTRATANTE, cujo 
representante terá poderes para sustar o serviço, total ou parcialmente, a qualquer tempo, sempre 
que considerar a medida necessária, com a devida motivação. 

10.20 Manter, durante a execução do Contrato, equipe técnica composta por profissionais 
devidamente habilitados, treinados e qualificados para a prestação dos serviços. 

10.21 Manter a produtividade ou a capacidade mínima  durante a execução do Contrato, conforme  
art.  18, inciso I, alínea "g", da IN SLTI/MP no 4/2014. 

10.22 Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas 
empregadas, sem perda de informações, podendo ser exigida, inclusive, a capacitação dos técnicos 
da CONTRATANTE ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços. 

10.23 Assegurar à CONTRATANTE o direito de propriedade intelectual dos produtos 
desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, 
logo após o recebimento de cada parcela, de forma permanente. 

10.24 Assegurar à CONTRATANTE os direitos autorais da solução, do projeto, de suas 
especificações técnicas, da documentação produzida e congêneres e de todos os demais produtos 
gerados na execução do Contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, 
ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da contratante, sob pena de 
multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis. 

10.25 Assegurar à CONTRATANTE os direitos de propriedade intelectual e os direitos autorais 
das soluções entregues, incluindo a documentação, os modelos de dados e as bases de dados. 

10.26 Comprometer-se, quanto ao sigilo e à confidencialidade dos dados e informações 
disponibilizadas pela CONTRATANTE para a perfeita execução deste Contrato, a: 

10.26.1 manter completo sigilo e confidencialidade sobre dados e informações obtidos em virtude 
da execução do Contrato, bem como sobre todos os resultados e análises dele decorrentes, 
obrigação esta válida mesmo após o encerramento do Contrato por qualquer motivo, transferindo 
à CONTRATANTE a propriedade dos resultados para todos os efeitos legais; 

10.26.2 responsabilizar-se penal, civil e administrativamente pelos danos causados diretamente à 
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, incluindo por parte de eus ~^ 
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prepostos, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 
da CONTRATANTE; 

10.26.3 adotar as medidas e as políticas necessárias à preservação do sigilo e à confidencialidade 
dos dados e informações recebidas em virtude da execução deste Contrato; 

10.26.4 utilizar os dados e informações recebidos exclusivamente para a execução deste Contrato; 

10.26.5 divulgar dados e informações somente após a prévia e expressa autorização da autoridade 
competente da CONTRATANTE; e 

10.26.6 utilizar empregados habilitados para a execução dos serviços, em conformidade com as 
normas e determinações em vigor. 

10.27 Assumir as despesas decorrentes do transporte, hospedagem e alimentação em função da 
execução do objeto. 

10.28 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da 
CONTRATANTE. 

10.29 Manter, no ambiente da CONTRATANTE, seus prestadores de serviços sujeitos às suas 
normas disciplinares, porém sem qualquer vínculo empregatício com a CONTRATANTE. 

10.30 Manter os seus prestadores de serviços e prepostos identificados por crachá, quando em 
trabalho, devendo substituir imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente 
à boa ordem e às normas disciplinares da CONTRATANTE. 

10.31 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a 
não executar atividades não abrangidas pelo Contrato, devendo a CONTRATADA relatar à 
CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 

10.32 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 
os artigos 14 e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078/1990), ficando a 
CONTRATANTE autorizada a descontar da garantia ou dos pagamentos devidos à 
CONTRATADA, o valor correspondente aos danos sofridos. 

10.33 Apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 
adentrarão a sede da CONTRATANTE para a execução dos serviços. 

10.34 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 
satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados nos incisos do S 1' do  art.  57 da Lei no 8.666/1993. 

10.35 Deter instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização 
do objeto da licitação. 

10.36 Fornecer, sempre que solicitado, amostra para realização de prova de conceito para fins de 
comprovação de atendimento das especificações técnicas. 

11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — MODELO DE EXECUÇÃO DO 
CONTRATO 

11.1 Das Ordens de Serviços: 

11.1.1 A Ordem de Serviço é o instrumento formal pelo qual a CONTRATANTE encaminha a 
demanda de serviço para a CONTRATADA. `` 1  
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11.1.2 Todos os serviços serão iniciados, executados, entregues e avaliados em função de Ordem 
de Serviço específica, emitida por pessoal competente da CONTRATANTE. 

11.1.3 As Ordens de Serviços serão emitidas, acompanhadas, revisadas e recebidas (aceitas) pela 
Gerência. de Tecnologia e Informação (GETIC). 

11.1.4 As Ordens de Serviços serão recebidas pela GETIC tanto em caráter provisório como em 
definitivo. 

11.1.5 As datas de início e término da execução dos serviços serão registradas na própria Ordem 
de Serviço. 

11.1.6 A interrupção na execução dos serviços não interrompe a contagem dos prazos de execução 
contratual ou previstos no planejamento da Ordem de Serviço, salvo por motivo formalmente 
justificado pela CONTRATADA e aceito pela CONTRATANTE. 

11.1.7 A Ordem de Serviço poderá ser replanejada a qualquer momento a critério da 
CONTRATANTE, o que será registrado no histórico de ocorrências. 

11.2 Metodologia de execução dos serviços 

11.2.1 Todos os artefatos e produtos dos serviços contratados serão avaliados pela equipe da 
GETIC da CONTRATANTE, com eventual suporte técnico de terceiros. 

11.2.2 Serão considerados defeitos: 

11.2.2.1 implementações que estejam em desacordo com os requisitos estabelecidos; 

11.2.2.2 funcionamento irregular identificado na instalação ou operação do produto, decorrente 
dos seus entregáveis previstos; e 

11.2.2.3 artefatos documentais que contenham não conformidades redacionais, incompletude, 
incompatibilidades, divergências com as especificações ou inconsistências em relação ao padrão 
adotado no âmbito da CONTRATANTE. 

11.2.3 A CONTRATADA deverá comunicar formalmente a CONTRATANTE quaisquer fatores 
que possam afetar a execução do serviço impactando os prazos, os custos ou a qualidade do produto 
a ser entregue, quer esses fatores sejam provocados por ela ou pela CONTRATANTE, 
antecipadamente à ocorrência dos efeitos. A falta dessa comunicação poderá, a critério da 
CONTRATANTE, implicar a não aceitação das justificativas. 

11.2.4 A critério da CONTRATANTE, as ferramentas utilizadas nos processos e os modelos e 
padrões dos produtos e artefatos poderão ser atualizados em razão de evolução tecnológica ou 
metodológica, devendo a CONTRATADA se adequar em até 30 (trinta) dias corridos. 

11.2.5 Todos os produtos resultantes dos serviços deverão ser elaborados por profissionais 
devidamente qualificados. 

11.2.6 Após o recebimento dos produtos previstos para a Ordem de Serviço, será emitido o termo 
de recebimento provisório, na ferramenta de abertura de chamados fornecida pela 
CONTRATADA. 

11.2.7 Os produtos entregues serão objeto de avaliação e aprovação pela equipe da Gerência da 
Tecnologia e Informação (GETIC). 

11.2.8 O prazo para a correção das não conformidades é de até 05 (cinco) dias úteis após a 
comunicação. r~ 
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11.2.9 A CONTRATADA poderá solicitar formalmente à CONTRATANTE a extensão desse 
prazo, antes de seu encerramento. Deverá constar da solicitação a proposta de prazo e a sua 
justificativa. 

11.2.10 O prazo para recebimento definitivo desses serviços será reiniciado após o recebimento dos 
produtos corrigidos e a emissão de novo termo de aceite provisório, quando então serão reavaliados 
quanto aos critérios de qualidade e de aceitação. 

11.2.11 Após a realização das verificações e validações necessárias, e não havendo ajustes a realizar, 
a CONTRATANTE emitirá o termo de recebimento definitivo. 

11.2.12 O dimensionamento da equipe para execução adequada do serviço contratado é de 
responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, devendo ser suficiente para o cumprimento 
integral dos prazos, da qualidade e dos níveis de serviço exigidos. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei n~ 8.666/1993 e da Lei n' 10.520/2002, a 
CONTRATADA que: 

12.1.1 inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação; 

12.1.1.1 ensejar o retardamento da execução do objeto; 

12.1.1.2 falhar ou fraudar na execução do Contrato; 

12.1.1.3 comportar-se de modo inidôneo; e 

12.1.1.4 cometer fraude fiscal. 

12.2 O atraso injustificado ou a inexecução parcial ou total deste Contrato sujeitará a 
CONTRATADA às seguintes penalidades: 

12.2.1 advertência por escrito, quando praticar irregularidades de pequena monta, assim entendidas 
aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a CONTRATANTE; e 

12.2.2 multa: 

12.2.2.1 de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) ao dia do valor do item inadimplido, até o 
limite de 30 (trinta) dias, totalizando 10% (dez por cento) do valor do item inadimplido; 

12.2.2.2 de 10% (dez por cento) sobre o valor do item inadimplido, caso a inadimplência ultrapasse 
o 30" (trigésimo) dia, o que poderá ensejar a rescisão unilateral do contrato; 

12.2.3 suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
CONTRATANTE, por prazo não superior a 2 (dois) anos; e 

12.2.4 declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA 
ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção 
aplicada com base no subitem anterior. 

12.3 A sanção de declaração de inidoneidade observa a competência prevista na Política de .Alçadas 
da CONTRATANTE, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 
(dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua 
aplicação.  ~(~P~  
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12.4 As sanções previstas neste instrumento são independentes entre si, podendo ser aplicadas de 
forma isolada ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

12.5 A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da datado 
recebimento da comunicação enviada pela CONTRATANTE. 

12.6 Não será aplicada multa se, comprovadamente, o atraso da execução dos serviços advir de 
caso fortuito ou motivo de força maior. 

12.7 As sanções previstas nos subitens 12.2.3 e 12.2.4 também poderão ser aplicadas à 
CONTRATADA, que em razão do presente Contrato: 

12.7.1 tenha sofrido condenação definitiva por praticar fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 
tributos; 

12.7.2 tenha praticado atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 

12.7.3 demonstre não possuir idoneidade para contratar com a CONTRATANTE em virtude de 
atos ilícitos praticados. 

12.8 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando o procedimento 
previsto na Lei no 8.666/1993, e, subsidiariamente na Lei n° 9.784/1999. 

12.9 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à CONTRATANTE, 
observado o princípio da proporcionalidade. 

12.10 As penalidades aplicadas serão obrigatoriamente registradas no SICAF, sem prejuízo das 
demais cominações legais. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA RESCISÃO 

13.1 O presente termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no  art.  78 da Lei 
no 8.666/1993, com as consequências indicadas no  art.  80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação 
das sanções previstas neste instrumento e no Termo de Referência, anexo I do edital. 

13.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

13.3 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no  art.  77 da Lei n° 8.666/1993. 

13.4 O Termo de Rescisão, sempre que possível, será precedido: 

13.4.1 do balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.4.2 da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; e 

13.4.3 das indenizações e multas. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DAS VEDAÇÕES 

14.1 É vedado à CONTRATADA: 

14.2 caucionar ou utilizar este termo de Contrato para qualquer operação financeira; e 

14.3 interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 
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15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DAS ALTERAÇÕES 

15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do  art.  65 da Lei no 8.666/1993, 
bem como do ANEXO X da IN no 05/2017. 

15.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 

15.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder 
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DOS CASOS OMISSOS 

16.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 
na Lei n" 8.666/1993, na Lei n° 10.520/2002 e nas demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente segundo as disposições contidas na Lei n~ 8.078/1990 — Código de Defesa do 
Consumidor — bem como nas normas e princípios gerais dos contratos. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DA PUBLICAÇÃO 

17.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no 
Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei no 8.666/1993. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DA SUBCONTRATAÇÃO 

18.1 E vedada a subcontratação parcial ou total do objeto contratado. 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DO FORO 

19.1 Fica eleito o Foro do Distrito Federal, com a exclusão de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente contrato. 

E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e achado conforme, as partes a 
seguir firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para um só efeito, na 
presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas. 

Brasília/DF, .19 de março de 2018. 

PELA CONTRATANTE PELA CONTRATADA 

MOOVI-2 WC~ ~~ I Y--C 

PALONU CAR.RERAS BRANCO 

C, 

MARILE UCAS ALVES 
FILHA 

Testemunhas: 

Nome: Nome: HeMâue Ajejeiros Omena Duarte Ïln,i~c+,l,i,Cv ~ uni 
GW CPF  Nom:  641. 5.&54- 68  

RG N°: 3.613.850 SDS/PE 
i 
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